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RESUMO 
 
 
A pesquisa sobre mulheres e trabalho enfoca as desigualdades de gênero, a jornada dupla, a maternidade, entre 

outros pontos, dentro da visão tradicional heterossexual e heteronormativa. Este estudo analisou o acesso ao 

mercado de trabalho, carreira e relações interpessoais no ambiente de trabalho de um grupo de mulheres 

homossexuais e bissexuais brasileiras. A questão norteadora foi: a condição de gênero e orientação sexual no 

trabalho pode influenciar as relações de trabalho? Utilizou-se métodos mistos de pesquisa com 108 mulheres 

homossexuais ou bissexuais. Primeiro, responderam a um survey quantitativo e posteriormente, 25 delas 

forneceram entrevistas em profundidade, cuja análise do conteúdo foi cotejada com estudos de gênero. A análise 

a partir dos métodos mistos sinalizou: 1) hegemonia da heteronormatividade no espaço de trabalho, marcado por 

opressões e assimetrias de gênero e poder; 2) diferentes manifestações de violência no trabalho, com destaque 
para a violência de gênero; 3) privação de liberdades individuais e coletivas dessas mulheres, que engendram o 

que denominamos de “violência da invisibilidade”, seguindo pressupostos teóricos de Amartya Sen. Esses 

resultados evidenciam a necessidade da proposição de políticas públicas especificas voltadas ao exercício 

profissional de mulheres homossexuais e bissexuais. 
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INTRODUÇÃO  

  

A crescente presença das mulheres no mundo do trabalho vem engendrando 

importantes pesquisas. Nesse sentido, HIRATA; KERGOAT (2007) e BRUSCHINI, (2007), 

demonstram que a divisão sexual do trabalho e as assimetrias de gênero geram valências 

diferentes e negativas para as mulheres. Essas pesquisas são realizadas majoritariamente 

dentro do viés heteronormativo.   

A heteronormatividade é uma construção presente em todas as instancias sociais, 

políticas, econômicas, filosóficas, religiosas, educacionais e enquadra todas as pessoas em 

uma norma compulsória, podendo impedir a sua livre expressão e de seus valores 

(COVOLAN, 2005). Assim, normaliza e socializa compulsoriamente as relações, por um 

instrumento de regulação e controle que impõe restrições para quem não segue esse padrão. 

(WARNER, 1991).  

Nesse sentido, estudos sobre mulheres que se relacionam afetiva e sexualmente com 

mulheres têm explorado diferentes aspectos de gênero, sexualidade e políticas públicas 

(HEILBORN, 1996; LACOMBE, 2007; FACCHINI, 2008; BUTLER, 2010). Não obstante, 

há uma carência de abordagem das experiências vivenciadas por mulheres homossexuais e 

mulheres bissexuais que afrontam as normas heterossexistas no ambiente de trabalho. 

Aborda-se aqui, mulheres cuja orientação sexual não se coaduna com as normas 

heterossexuais, e que são (in) visibilizadas e desconsideradas nos estudos sobre mulheres e 

trabalho.   

 Assim, o objetivo dessa pesquisa foi analisar o território social do trabalho para 

mulheres homossexuais e bissexuais, refletindo sobre como ocorre o acesso ao emprego e 

renda, os tipos de trabalhos acessados, bem como a ascensão na carreira. Nessa perspectiva, 

rompe-se o padrão hegemônico de estudos sobre a mulher heterossexual no trabalho e 

visibilizam-se as experiências vivenciadas pelas mulheres homossexuais e bissexuais, em suas 

especificidades de conquistas e desafios.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo exploratório com métodos mistos
 

(PARANHOS; 

FIGUEIREDO FILHO et al, 2016), desenvolvido entre junho e outubro de 2016. Os métodos 

mistos de pesquisa viabilizam reflexões analíticas ao proporcionar a integração dos dados 

quantitativos e qualitativos coletados para responder uma questão específica pelas técnicas da 



confirmação e complementariedade. Neste estudo, a primeira etapa dos métodos mistos foi a 

quantitativa, adotando-se a estratégia de “Sequential explanatory strategy” que tem como 

objetivo um mapeamento quantitativo preliminar da problemática, para que em uma segunda 

etapa, possa aprofundar-se mediante abordagem qualitativa, em uma estratégia sequencial. A 

primeira etapa foi realizada mediante o preenchimento de formulário online (survey) com 

dezenove questões por meio do google forms baseadas na escala de Likert (CUMMINS; 

GULLONE, 2000) e coleta de dados pessoais (idade, escolaridade, orientação sexual, 

profissão, cor/raça, dentre outros). As participantes foram recrutadas mediante convites feitos 

em redes sociais direcionadas ao público de mulheres homossexuais e bissexuais, em amostra 

de conveniência. A partir da primeira participante utilizou-se a técnica snowball (bola de 

neve) (BIENARCKI; WALDORF, 1981).  

Os critérios de inclusão foram mulheres brasileiras alfabetizadas, maiores de 18 anos, 

trabalhadoras que se identificassem como homossexual ou bissexual e com acesso à internet. 

A pesquisa abordou um total de 108 mulheres (n=108). As respostas do survey foram 

tabuladas em Microsoft Excel e analisadas mediante estatística descritiva.  

A segunda etapa (qualitativa) utilizou-se da pesquisa social (MINAYO, 2011) com a 

participação de vinte e cinco interlocutoras (n=25), que realizaram entrevistas 

semiestruturadas em profundidade. A decisão pelo número de entrevistas levou em 

consideração o ponto em que foi atingida a saturação de dados. As entrevistas foram 

gravadas, transcritas e codificadas de acordo com as etapas metodológicas recomendadas para 

abordagens qualitativas. As vozes do campo foram categorizadas tematicamente, interpretadas 

pela técnica da análise de conteúdo (FRANCO, 2008). As falas foram cotejadas com aportes 

teóricos dos estudos de gênero e violência.  

Todas as participantes concordaram em participar do estudo mediante a aceitação do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa foi anônima e voluntária, 

sendo que foram adotados pseudônimos para não identificar as participantes. O estudo foi 

aprovado no Comitê de Ética da Universidade Federal do Paraná, sob o número: 

54331116.5.0000.0102, sendo que este estudo foi uma pesquisa de dissertação de mestrado da 

primeira autora. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Inicialmente, tabulou-se a caracterização sócio demográfica das participantes. Das 

108 mulheres que participaram do estudo, 100 respostas válidas (n=100) compuseram a 



primeira etapa (quantitativa), a partir do survey online. Foram 21% (n=21) mulheres 

bissexuais e 87% (n=87) homossexuais, envolvendo profissões, rendas e relações de trabalho 

bastante heterogêneas, conforme Tabela 1.  

Tabela 1 - Características sócio demográficas de mulheres homossexuais e bissexuais no trabalho 

Características 

Região     Brasileira  

  Sul 

  Sudeste 

  Norte 

  Nordeste 

  Centro-Oeste 

 N (n=100) 

 

62 

31 

2 

1 

4 

% 

 

62 

31 

02 

01 

04 

Escolaridade Máxima  

  Fundamental 

  Médio Incompleto 

  Médio Completo 

  Superior Incompleto 
  Superior 

  Pós-Graduação 

(n=100) 

1 

2 

14 

18 
38 

27 

 

  1 

  2 

14 

18 
38 

27 

Área Conhecimento 

  Humanas 

  Exatas 

  Biológicas 

  Sociais 

 (n=100) 

75 

11 

13 

1 

 

75 

11 

13 

  1 

*Renda Média Mensal  

   1 a 2 salário mínimos 

   2 a 3 salários mínimos 

   3 a 4 salários mínimos 

   4 a 5 salários mínimos 

   5 a 6 salários mínimos 

   6 a 7 salários mínimos 

   7 a 8 salários mínimos 
   Acima de 9 salários mínimos 

(n=100) 

40 

21 

15 

12 

5 

3 

2 
2 

 

                  40 

                  21 

 15 

 12 

 05 

 03 

 02 
 02 

Vínculo de Trabalho  
  Estagiária 

  Informal 

  Empresária 

  Funcionária Pública 

  Funcionária Privada 

  Voluntária 

(n=100) 
4 

12 

4 

29 

48 

3 

 
04 

12 

04 

29 

48 

03 

Orientação Sexual  

  Bissexual 

  Homossexual 

(n=100) 

20 

80 

 

20 

80 
 

  

*Salário mínimo vigente no Brasil em 2016, R$ 880,00. 

Fonte: autoras e autores da pesquisa (ago/2016). 

 

  

Verificou-se dentre as participantes, que 75% atuavam nas profissões da área de 

ciências humanas, podendo ou não ser uma amostra da reprodução observada em outros 

estudos, em que o trabalho feminino é tido como prolongamento das funções domésticas, 

constituindo-se por profissões destinadas ao ensino, cuidados e serviços (MOTT, 1987; 

RICH, 2012, BENSUNSAN, 2004). Já 65% possuíam curso superior expondo o avanço 

feminino no acesso aos estudos. Entretanto em contraposição 78% com renda entre um a 



quatro salários mínimos apontando a baixa remuneração.  Esses resultados remetem à outras 

pesquisas sobre gênero e trabalho. O gênero (SCOTT, 1986) é aqui reforçado como um 

elemento constitutivo de relações sociais construídas sobre as diferenças percebidas entre os 

sexos, sendo ele um primeiro modo de dar significado às relações de poder.  

As pesquisadoras Hirata e Kergoat (2007) explicam o gênero como um sistema que 

organiza a diferença entre os sexos e que promove a divisão sexual do trabalho: a hierarquia 

(o trabalho masculino tem sempre um valor superior ao trabalho feminino) e a separação (o 

trabalho masculino é diferente do trabalho feminino).  

As autoras (BRUSCHINI, 2007), (HIRATA E KERGOAT, 2007) apontam a 

desigualdade de gênero a partir da divisão sexual do trabalho; evidenciam profissões e 

ocupações destinadas às mulheres, assim como a sua responsabilidade pelo trabalho 

doméstico não remunerado, a responsabilidade pelo cuidado com os filhos.  

A principal preocupação nesse processo centra-se em características e comportamentos 

socialmente instituídos por empregadores e selecionadores que impliquem em preconceito tal 

como a condição de gênero e a orientação sexual. De acordo com Carvalho (2015) no 

processo de socialização as meninas são educadas desde o nascimento para manifestar o 

estereótipo da mulher “sensível, ação conforme emoção, passividade e submissão” sendo 

estes vinculados às diferenças biológicas do sexo.   

Essa realidade se materializa quando solicitam a foto no currículo e quando os gestores 

questionam para as mulheres em especial: Você pretende ter filhos? Você é casada? Qual a 

sua orientação sexual?  Desejam saber os planos familiares, maternidade e orientação sexual, 

pergunta raramente realizada para um candidato do gênero masculino. Os papéis sexuais e 

sociais e as obrigações familiares podem interferir na independência econômica feminina por 

proibições que funcionam de forma implícita pelo poder das convenções e da conformidade. 

Assim refere Medeiros:  

O trabalhador homossexual, como os demais trabalhadores, tem o direito de não 

responder determinadas perguntas e de não prestar informações que firam sua intimidade ou 

que violem sua privacidade. Tem-se que as únicas exigências e os únicos questionamentos 

que podem ser feitos a candidatos a uma vaga de trabalho dizem respeito às aptidões desse 

candidato para exercer a dita vaga. (MEDEIROS, 2007, p. 81).   

É importante saber o direito legal que o candidato à vaga possui, no entanto, 

geralmente quando um profissional busca uma oportunidade de emprego e renda, encontra-se 

numa situação de vulnerabilidade e em uma relação de poder.  Dificilmente sente-se livre para 

exigir um direito. Nesse sentido, também Bourdieu (2012) chama atenção sobre que os cargos 



a serem ocupados nas organizações seguem arranjos de agentes masculinos. Isto implica em 

definições de cargos além das capacidades técnicas, ou seja, com atribuições de gênero, 

orientação sexual, comportamentos, relacionando-se tanto a divisão sexual do trabalho e 

quanto à heterossexualidade compulsória. Lembra Louro (2000) que o corpo não é “dado”, 

mas sim produzido culturalmente. Os corpos são ajustados e produzem divisões e distinções.  

O formulário também revelou as respostas provenientes da escala de Likert sobre 

questões relacionadas à violência e liberdade de expressão no acesso ao emprego, crescimento 

na carreira e relações interpessoais no trabalho. Evidenciou-se número significativo de 

respostas que apontam para situações de restrições de liberdades e distintas formas de 

violências, tais como ameaças, repressões e relações assimétricas de poder. Os resultados são 

apresentados na Tabela 2: 

 

Tabela 2: Violências e restrições de liberdade à que podem estar sujeitas mulheres homo/bissexuais no trabalho 

*Escala likert de cinco pontos (1 a 5) 

 

Questões pesquisadas 

Discorda 

Fortemente 
n=100 

Discorda 

n=100 

Sem 

opinião 
n=100 

Concorda 

n=100 

Concorda 

Fortemente 
n=100 

Tenho acesso a empregos, 
crescimento na carreira e convivência 

harmoniosa no ambiente institucional 

do trabalho se eu omitir minha 

orientação sexual. 

13% 22% 7% 29% 29% 

Sofro com comentários maldosos 

daqueles que ainda consideram a 

homossexualidade uma doença e 

pecado devido às crenças religiosas 

15% 26% 8% 28% 23% 

Sofro frequentemente com 

hostilizações como piadas, olhares 

reprovadores e repressores, 

principalmente de homens 

heterossexuais. 

16% 27% 12% 28% 17% 

Sofro frequentemente com 

hostilizações como piadas, olhares 
reprovadores e repressores, 

principalmente de mulheres 

heterossexuais 

22% 36% 11% 22% 9% 

  *Discorda Fortemente (5), Discorda (4), Sem Opinião (3), Concorda (2) e Concorda Fortemente (1). 

  Fonte: as autoras e os autores 

 

A partir das respostas, 35% das mulheres consideram não haver distinção nas 

oportunidades de trabalho indiferente de sua orientação sexual. Tece-se especial atenção nesse 

dado, para identificar o que empodera essas mulheres em relação às outras 58 que referiram 

não usufruírem das mesmas oportunidades. Visualizou-se a predominância de mulheres com 

escolaridade superior, perfazendo o total de 27 mulheres entre a graduação e pós-graduação 

(especialistas, mestres, doutoras e pós-doutoradas). Muitas ocupam cargos em empresas 



privadas (12) e públicas (8) e outros regimes (12). A atuação profissional é heterogênea, 

contudo, chama-se atenção para funções com menor escolaridade concentrada na área de 

produção (3) e teleatendimento (2).  

Esse resultado corrobora a assertiva de que a escolaridade torna-se essencial para a 

liberdade de escolha e interfere nas condições de acesso ao emprego e renda, tanto em 

empresas privadas quanto em empresas públicas. Chama-se atenção para outros regimes de 

trabalho, o empreendedorismo e o trabalho autônomo, sendo estas possiblidades de autonomia 

feminina que dispensam processos seletivos. Contudo, ressalva-se que pesquisas 

aprofundadas poderiam analisar detalhadamente a questão do empreendedorismo de gênero e 

orientação sexual no Brasil refletindo sobre a escolha do empreendedorismo por vocação ou 

por necessidade econômica. E ainda o trabalho autônomo permeado pelas mesmas indagações 

do empreendedorismo. Esclarece-se que estas questões não serão aprofundadas nesta 

pesquisa.  

Em contrapartida, numericamente, 58% do universo pesquisado discorda ter opção de 

trabalho sem distinção em relação às mulheres heterossexuais o que sugere desigualdades 

devido à orientação sexual. Um dado relacionado a essa questão, seria a aparência física e a 

omissão ou não da orientação homo ou bissexual. Levou-se em consideração que apenas 29% 

faz parte do quadro funcional da Administração Pública. 

Na Administração Pública as oportunidades de emprego são delineadas conforme a lei 

geral dos concursos (74/2010). O regulamento do processo seletivo é regido por editais e 

Qualquer pessoa que atenda os pré-requisitos acadêmicos, técnicos e de experiência 

profissional pode candidatar-se. Busca-se assim evitar que marcadores sociais (cor da pele, 

idade, orientação sexual, dentre outras) interfiram no ingresso a essas instituições. O concurso 

público torna-se uma alternativa, contudo, não para todas, pela exigência da escolaridade, 

sendo este um requisito fundamental para ingresso.  

Com relação às políticas organizacionais para o respeito à diversidade, sessenta e seis 

mulheres revelam que não são contempladas com essas políticas em seu cotidiano de trabalho. 

E destaca-se que 85 mulheres afirmam que políticas preventivas contra discriminação e a livre 

expressão da orientação sexual contribuiriam para o seu desenvolvimento humano.  

Para Bobbio (2000) o preconceito é uma opinião acolhida pela tradição, costume ou 

por uma autoridade. O preconceito no âmbito do trabalho é um pré-julgamento antes do 

conhecimento. Nesse sentido, pode-se eliminar uma profissional por um pré-julgamento de 

inferioridade profissional apenas por sua aparência do corpo e orientação sexual fora das 

normas socialmente instituídas.  



Durante as vinte e cinco entrevistas realizadas, em síntese os resultados desvelaram 

que sessenta mulheres sentem-se afetadas pela desigualdade de oportunidades em comparação 

com as mulheres heterossexuais. Outras cinquenta e quatro sentem-se oprimidas diante da 

orientação sexual e cinquenta e oito mulheres omitem para ter acesso emprego e a renda 

devido as construções de gênero envoltos por estereótipos. 

Assumir ou omitir a orientação sexual? Dilemas e desafios. Nesse sentido apresenta-se 

a tabela 3: 

 

Tabela 3 - Violências e restrições de liberdade à que podem estar sujeitas mulheres homossexuais e bissexuais no 

trabalho 

 

Violências e restrições de liberdade à que podem estar sujeitas mulheres homo/bissexuais no trabalho 

*Escala likert de cinco pontos (1 a 5) 

Questões pesquisadas 

Discorda 

Fortemente 
n=100 

Discorda 

 
n=100 

Sem 

opinião 
n=100 

Concorda 

 
n=100 

Concorda 

Fortemente 
n=100 

Tenho liberdade de ser quem sou e expresso 
livremente minha orientação sexual no 

trabalho 

28% 26% 2% 22% 22% 

  *Discorda Fortemente (5), Discorda (4), Sem Opinião (3), Concorda (2) e Concorda Fortemente (1). 

  Fonte: as autoras e os autores 

 

 

Os dados revelaram que das cem mulheres participantes da pesquisa online, a 

maioria, ou seja, 54 (54%) discordou do fato de ter liberdade de ser quem é e não expressava 

livremente a orientação sexual no trabalho. E ainda, cinquenta e oito (58%) omitia sua 

orientação sexual para ter acesso a empregos, crescer na carreira e ter uma convivência 

harmoniosa no trabalho. E setenta e cinco (75%) concordaram que manifestar livremente a 

orientação sexual no trabalho contribui para o seu desenvolvimento humano.  

Apesar de limitados, esses resultados evidenciam que a diversidade sexual não é 

totalmente aceita/permitida no ambiente de trabalho. Impõe-se a invisibilidade, o silêncio e o 

segredo de sua vivência (SEDGWICK, 2007), negando-se a liberdade e a opção da escolha 

(SEN, 2000)
 
a muitas dessas trabalhadoras. Presume-se que a mulher tenha uma única 

orientação sexual, a heterossexualidade, negando-se outras possibilidades, como a 

bissexualidade ou a homossexualidade. Esse processo pode ser observado, por exemplo, na 

prática da intolerância manifestada por formas perversas de humilhações, hostilizações e 

piadas contra quem descumpre as normas pré-estabelecidas, como explicitado a seguir.  

Das mulheres entrevistadas, 51% (n=51) sofreram comentários de colegas de 

trabalho que consideram a homossexualidade como doença ou pecado. O debate em torno 

desse tema é extenso e não será o foco neste artigo. Apenas ressalta-se essa hostilização no 



local de trabalho (IRIGARY, 2008), que se soma a outras, por meio de piadas ou atitudes 

reprovadoras e repressoras em relação à orientação sexual. Os resultados sugerem que os 

homens heterossexuais parecem hostilizar mais (45%) essas mulheres do que mulheres 

heterossexuais (31%). Tais resultados convergem com outras pesquisas (IRIGARY, 2008; 

IRIGARAY; FREITAS, 2013)
 
realizadas com homens homossexuais, revelando que esses 

igualmente sofrem hostilizações de colegas heterossexuais em seus ambientes de trabalho, em 

função de sua orientação sexual não normativa.  

Esses resultados da primeira etapa, serviram para o mapeamento preliminar do 

campo de estudos, objetivando maior aprofundamento na segunda etapa. Evidenciou-se por 

meio das análises de métodos mistos que os resultados apontam em direção ao controle dos 

atos e formas de agir que ocorrem por ações sutis (como piadas e olhares), mas com grande 

capacidade de manifestação da intolerância presentes no cotidiano de trabalho dessas 

mulheres, conforme será aprofundado adiante. Por conseguinte, esses atos podem resultar em 

sofrimento, dano psicológico, desenvolvimento prejudicado e privação, conforme pôde ser 

aprofundado na segunda etapa, de abordagem qualitativa. 

A análise dos dados qualitativos obtidos por meio das entrevistas em profundidade, 

consistiu o cerne deste estudo. Optou-se por dividir a discussão a partir de três eixos, com 

base nas categorias emergentes do trabalho de campo: 1) heteronormatividade nas relações de 

trabalho e assimetrias de gênero e poder. 

 

Heteronormatividade no espaço de trabalho. 

Grande parte das interlocutoras revelou situações em que se perceberam em posição 

assimétrica de poder em função de sua orientação sexual, bem como o espaço do trabalho 

como um espaço heteronormativo, como o caso de Jasper, referindo-se à entrevista de 

emprego:    

As pessoas diziam [percebiam] que eu era lésbica pelo olhar, baixava a 

cabeça, a entrevista era curta. Fui chamada para uma entrevista em uma 

empresa do ramo de cimentos, a menina mal olhou para minha cara, tenho 

um curriculum muito bom, a entrevista levou cinco minutos, perguntou o 
básico do básico, na época eu estava com o cabelo bem curtinho e ela falou 

na minha cara que não tinha o perfil, sendo que eu tinha tudo que eles 

estavam pedindo. (Jasper, 33 anos, Atendente de Telemarketing, 
Homossexual). 

 

Na fala de Jasper percebeu-se que o critério vinculado à aparência foi decisivo para o 

desinteresse pela seleção da candidata à oportunidade de trabalho. Nessa relação, em que há 

assimetrias de poder entre entrevistada e entrevistador/a destaca-se a investigação sobre a 

orientação sexual das entrevistadas, que não poderia ser um critério de exclusão a uma vaga 



de emprego. E questiona-se o motivo da pergunta: a orientação sexual poderia interferir de 

alguma maneira na capacidade profissional? A entrevistada sentiu sua capacidade profissional 

inferiorizada pela assimetria entre categorias homo e heterossexualidade. Muitas 

entrevistadas, ao perceber a investigação sobre sua orientação sexual, omitem sua 

homossexualidade, submetendo-se ao padrão da norma heterossexual. 

O controle inclui a vigilância, conforme expresso por Carla: 

Eu fui mandada embora com minha namorada por justa causa. Trabalhei 

três anos e sempre bati as metas, aparentemente uma falsa aceitação da 
homossexualidade. Mandaram a gente embora sem justificativa certa, 

porque demos um abraço, sendo que outros colegas fazem isso todos os 

dias. Entramos na justiça para a reversão da justa causa e a empresa levou 
na audiência a gravação da câmera. A juíza viu as imagens e questionou os 

gestores da empresa porque não utilizaram a advertência ou a suspensão em 

vez da justa causa. (Carla, 22 anos, estagiária de Engenharia, 

Homossexual). 

   

A interlocutora relatou que atendia aos requisitos profissionais da função, no entanto 

um comportamento considerado “normal” entre casais heterossexuais foi repreendido por ser 

homossexual, evidenciando o padrão heteronormativo. Carla e sua namorada foram punidas 

com a demissão por não corresponderem a esse padrão. Ressalta-se a intransigência na 

demissão por justa causa, visto que, havia alternativa trabalhista prevista em lei (advertência). 

Tal fato implicou em constrangimento, humilhação e estresse às mulheres, tanto pela 

exposição do ato em si, como também durante o processo trabalhista, marcado por audiências, 

julgamento e cumprimento da sentença, nesse caso, a favor delas. Essa realidade foi 

compartilhada por muitas mulheres deste estudo, fazendo com que muitas procurem 

estratégias de defesa, como a invisibilidade. Sendo assim, Carla diz que: Em alguns casos, eu 

omito para não ser julgada. Eu prefiro não me posicionar para não sofrer preconceito. (22 

anos, Estudante de Engenharia). 

Quando a liberdade não é permitida, a omissão da homo ou bissexualidade torna-se 

uma estratégia de sobrevivência no trabalho para muitas dessas mulheres.  

Os resultados sugerem fortemente que a omissão não se relaciona a escolaridade e nem 

com a profissão exercida. A repressão é presente, não importa em que posição ou cargo seja 

preenchido por essa mulher. Outra questão a ser destacada é de que mesmo com trabalho em 

empregos públicos com estabilidade principalmente nas áreas de educação e segurança há 

opressão devido a preconceito. Destaca-se que a autonomia feminina em relação à renda, não 

apaga a limitação da liberdade de expressão da orientação não heterossexual. Contudo, surge 

um novo leque de discussões a respeito de classes sociais. Em que medida pertencer a uma 

determinada classe social influencia no respeito à diversidade sexual no trabalho? Esta 



questão poderá ser respondida através de novos estudos que estudem e discutam esta temática 

detalhadamente.  

  

Políticas públicas e organizacionais para a orientação sexual   

  

As políticas de acesso ao emprego, políticas educacionais, políticas de combate ao 

preconceito e discriminação são essenciais para remover as barreiras socialmente impostas. 

Para investigar as políticas para a diversidade partimos da questão: Considero que meu 

ambiente de trabalho tem políticas de diversidade em relação às mulheres não heterossexuais? 

As respostas das entrevistadas apontaram diferentes dados: 66% discordam, 17% não 

opinaram e 17% concordam. Das 100 mulheres, no entanto, 17 relataram trabalhar em 

ambiente com políticas para a diversidade, o que constitui um avanço significativo.  

Questionou-se as entrevistadas: Que influência a sua condição de gênero e orientação 

sexual tem (ou não) em sua empregabilidade? A entrevistada Nurse relata que no seu caso, 

“As relações de trabalho são tranquilas. Já houve uma mulher lésbica no meu trabalho que já 

abriu espaço para mim, e meu ambiente de trabalho é mais aberto.” (24 anos, Residente de 

Enfermagem). Nurse percebe um avanço na conquista da liberdade de expressão da orientação 

sexual no local de sua atuação profissional. Maria, outra entrevistada, também refere 

conquista nesse sentido:  

Como mulher, eu não podia ser assumida. Minha cidade era muito conservadora, 

minha mãe era muito religiosa e existia um puritanismo. Casei um homem e tive quatro filhos.  

Meu marido bebia. Aguentei tudo isso por meus filhos. Não tínhamos o amparo da lei que se 

tem hoje. (67 anos, Ensino Superior, Terapeuta).  

 Como refere Maria, esperava-se socialmente da mulher um papel sexual determinado, 

a maternidade, a submissão ao marido, o cuidado dos filhos e dos afazeres domésticos e 

consequentemente a heterossexualidade com única forma de relação afetiva e sexual.  

A entrevistada também comenta que as leis não a protegiam no exercício de seus 

direitos, em sua juventude, poucas mulheres trabalhavam e pensar em divórcio seria ir contra 

a família e a religião.   

A trajetória da mulher é um tanto complicada, vemos as diversas manifestações de 

machismo. A mulher é menosprezada todo momento. As dificuldades da mulher no trabalho 

são evidentes. É desvalorizada no mercado de trabalho, ganha menos e é desvalorizada, pela 

homossexualidade. O preconceito é muito presente, percebo que a maioria das pessoas que 

dizem que aceitam, mas no fundo a gente sempre escuta algum tipo de comentário. Outra 



coisa, eu vejo com muita frequência, as pessoas que não sabem da minha orientação sexual 

chegam falando mal de homossexual, lésbicas, sabe, coisas horríveis. Na verdade é meio que 

uma farsa, as pessoas fazem que aceitem para aparentarem que tem a mente aberta, mas 

acredito que o preconceito ainda é muito grande e tem a questão de eu ser uma mulher, negra 

e homossexual que muda todo um contexto.  Sinto uma desvalorização do meu nível de 

conhecimento e de minha capacidade, a condição da minha orientação sexual é colocada em 

primeiro lugar e me sinto prejudicada. (Bia, 21 anos, Estagiária de Pedagogia).  

 Como descreve Bia, a mulher tem liberdades restringidas e sofre consequências pela 

heterossexualidade compulsória que se intersecciona com outras questões sociais como 

cor/raça, condição social, condição de saúde dentre outras que não serão tratadas nessa 

pesquisa. Esperam-se  comportamentos,  sentimentos  e características  de 

personalidade atribuídas socialmente para a mulher.  Nessa perspectiva, a entrevistada Lelhie 

diz que: “Perdi muita oportunidade por não seguir o estereótipo feminino, hoje vejo que o 

travestismo masculino é ilusório” (35 anos, Ensino Médio Incompleto, Copeira). A 

entrevistada revelou que no passado, vestia-se com roupas que o senso comum compreende 

como sendo adequada ao gênero masculino, e por isso, sofreu discriminação no processo de 

seleção a emprego. A partir daí, optou por apresentar-se de acordo com algum padrão exigido 

ao feminino, porém, não omite no trabalho sua orientação sexual. Contudo, prefere omitir no 

ambiente escolar para que os filhos não sofram por isso.   

Nos ambientes, há incongruências entre discursos e práticas. Conforme refere Lelhie: 

“Falaram no dia da entrevista que não admitiam qualquer tipo de preconceito nesta empresa”. 

(35 anos, Ensino Médio Incompleto, Copeira).  Percebe-se o quanto esse posicionamento da 

organização tranquiliza e proporciona bem-estar a trabalhadora. Já para Cecilia não há uma 

política específica LGBT na organização que atua, no entanto, no seu ambiente de trabalho a 

legislação é respeitada, e assim, relata: “Quando fiz o concurso não houve diferenciação no 

edital e quando recebi os documentos para preenchimento para minha contratação fui 

percebendo a possibilidade de anexar as documentações da minha companheira.” (36 anos, 

Pós-Graduada, Psicóloga).  

A heterossexualidade compulsória apresenta diversos desafios para as mulheres não 

heterossexuais, desde o enfrentamento da abjeção, do estigma, do preconceito e a 

discriminação no trabalho.  

Nesse sentido, muitas mulheres não heterossexuais que exercem a docência ou estão 

em outras funções no ambiente escolar procuram evitar possíveis preconceitos e 

discriminações por estar em contato com vulneráveis, principalmente crianças e adolescentes. 



A entrevistada Ana complementa ao relembrar que: “Eu não contei, mas também não menti 

receio que não sei te explicar, medo da criança, a associação “ela é gay”, “ela está sozinha”, 

acho que foi por precaução, eu pensava o que as pessoas vão pensar de mim.” (45 anos, 

Doutora, Profa. Universitária).   

A entrevistada Samanta, demonstra o quanto as regras em seu trabalho, impõe a 

incorporação de uma „feminilidade‟ pré-estabelecida e o quanto isso implica num esforço 

diário para manter o padrão socialmente imposto para ocupar a função. Por outro lado, 

visualizam-se diariamente esses modelos, artistas, mulheres nas ruas, e profissionais diversas 

que ousam afrontar essas normas. Já Nurse, preocupa-se futuramente ao ocupar outro local de 

trabalho e diz: Eu posso voltar a omitir sua orientação pelo “medo de rejeição” (24 anos, 

Residente de Enfermagem).  

Assim, a heterossexualidade compulsória além de oprimir em vários espaços do 

trabalho, faz com trabalhadoras sintam-se culpadas por serem mulheres e, não heterossexuais.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

Este estudo apontou vários desafios para as mulheres homossexuais e mulheres 

bissexuais pesquisadas no mundo do trabalho, e também visibilizou resistências e conquistas 

não imaginadas até pouco tempo atrás.  Para muitas mulheres entrevistadas, a busca da renda 

para sobrevivência implica em uma preocupação constante e extra com o visual, como o 

cumprimento dos cabelos e vestuário; mesmo estando empregadas, elas se mantem em 

constante vigilância, especialmente em época de crise econômica. Ao assumirem a orientação 

sexual diferente da heterossexualidade compulsória da sociedade, relatam restrições tanto nas 

escolhas e oportunidades de emprego, quanto no aumento da vulnerabilidade, somam-se a 

questão de gênero com a da orientação sexual. Observou-se fortemente, nos relatos de 

mulheres entrevistadas, que há restrição de oportunidade de trabalho pelo fato da mulher não 

corresponder ao modelo de feminilidade socialmente construído; isso geralmente ocasionado 

por preconceitos de agentes dos processos seletivos e empregadores, assim como também 

colegas homens ou mesmo mulheres, no trabalho.  

Vislumbrou-se entre as entrevistadas, diferentes tipos de alternativas atitudinais que 

configuram bravas resistências, em frente ao preconceito e opressão.   

O agenciamento das consciências, contudo, atinge também algumas das entrevistadas, 

no esforço para adaptarem-se às normas ditas femininas com seus corpos, silenciando a 



liberdade de expressão corporal e de orientação sexual para assegurar a colocação no mundo 

do trabalho evitando-se de alguma maneira a rejeição pela aparência.  

As contribuições dos dados qualitativos e quantitativos e os pressupostos teóricos 

corroboram em apontar o território social do trabalho como um território heteronormativo, 

sexista e preconceituoso inferindo desigualdades e opressões que interpelam o 

desenvolvimento humano e sustentável.   

A diferença é a riqueza da humanidade, as pessoas devem ser livres para ter escolhas 

diferentes. O que não pode ocorrer é diferenças se transformarem em desigualdades ou ainda 

em iniquidades. Neste caso, a negação do trabalho nega a pessoa seu legitimo direito como ser 

humano. Corroborando a literatura pertinente quando confrontada com os dados das 

entrevistas e do campo, uma maior autonomia feminina é consideravelmente acessada pela 

educação e emprego formal com renda, pressupostos do desenvolvimento humano e 

sustentável.  

Em que pese às limitações dessa pesquisa no que tange ao tamanho da amostra, abre-

se um vasto campo para outras pesquisas sobre as vivências das mulheres não heterossexuais 

no ambiente institucional do trabalho. Cabe-se ressaltar que recortes territoriais específicos 

necessitam ser aprofundados para o enfrentamento da questão, especialmente a proposição de 

políticas públicas que fomentem o ambiente de trabalho como espaço privilegiado para a 

remoção de obstáculos à liberdade das pessoas de viverem e serem o que quiserem, conforme 

seus próprios valores. O acesso ao emprego e renda em condições de igualdade de gênero e de 

orientação sexual é um propulsor do desenvolvimento humano e sustentável.   

Esse panorama demonstra a necessidade de proposição de uma agenda mais ampla em 

busca do fortalecimento da fiscalização da legislação vigente quanto à igualdade de direitos 

por trabalhadoras e suas famílias e por fim, empenho de gestores públicos e privados ao 

enfrentamento dos desafios do desenvolvimento humano e sustentável.    
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